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Restituicdo do | R somente é penhoravel setiver origem ndo salarial

A restituicédo do Imposto de Renda sO € penhoravel na ocorréncia de uma hipétese: com a comprovagao
da origem ndo salarial do beneficio. Em decisdo recente, a 52 Turmado Superior Tribunal de Justica
negou recurso de umaimobiliaria que queria tornar objeto de penhora o valor depositado em conta
bancéria.

O pedido do estabelecimento ja havia sido negado pelo Tribunal de Justica do Acre, que entendeu o
crédito como absolutamente impenhoravel. Para 0 6rgéo, o imposto tem como fato gerador a aquisicéo
de disponibilidade econdmica decorrente de verba salarial, estando, por isso, a salvo de constri¢éo no
]processo executivo.

A imobiliaria ndo concordou com a decisdo e assegurou que 0 Codigo de Processo Civil é taxativo sobre
quais verbas sdo impenhoraveis. Segundo o artigo 649, inciso 1V, dalegislacdo, entre os bens
impenhoraveis estéo “ 0s vencimentos, subsidios, soldos, salarios, remuneragdes, proventos de
aposentadoria, pensdes, peculios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e
destinadas ao sustento do devedor e sua familia, os ganhos de trabal hador autdnomo e os honorérios de
profissional liberal”.

Para o relator do caso, desembargador convocado Adilson Vieira Macabu, o Imposto de Renda tem
como fato gerador a aguisicéo de disponibilidade econdmica ou juridica de renda e de proventos de
gualguer natureza. Segundo €ele, “o fato gerador podera ser de natureza salarial ou néo”.

Nas palavras do relator, no caso de imposto descontado sobre salérios, “adevolucdo do IR nadamais é
do que adevolucéo do salario que foi retido amaior”. A modificacéo da deciséo no sentido de
desconsiderar a natureza alimentar da verba demandaria reexaminar as provas do processo. A prética é
vedada pela Simula 7 do STJ. Com informacdes da Assessoria de Comunicacéo do STJ.
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